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O legislador ordinário, após empreender notável modificação 
na vetusta execução de sentença, tornando-a efetiva na própria relação 
de cognição, mediante simples cumprimento, adotando como modus 
operandi sem burocracias as formas simplificadas do processo de 
execução extrajudicial, traz á lume, no presente momento, uma novel 
execução extrajudicial, adaptada á realidade do sistema que pressupõe 
para o resultado frutífero dessa forma satisfativa de prestação 
jurisdicional, a potência patrimonial do devedor. 
O legislador, através de inúmeras medidas práticas como 
evidenciaremos, trouxe, ao menos, a possibilidade de o Estado-juiz valer-
se de meios de sub-rogação capazes de dar a parte senão aquilo a que 
fazia jus acaso não houvesse o descumprimento da obrigação, um 
sucedâneo apto a minimizar os efeitos danosos do inadimplemento. 
Deveras, não se pode afirmar que o legislador reintroduziu a 
ortodoxa distinção entre ação executória (execução de sentença) com a 
ação executiva (execução de título extrajudicial) na medida em que 
confere tanto à sentença transita quanto ao titulo extrajudicial a mesma 
eminência, porquanto ensejadores de execução definitiva. 
As diferenças notáveis forma no campo da celeridade e da 
desburocratização, binômio que consubstanciava os males 
contemporâneos do processo, com o preconizado por Vittorio Denti, 
Vincenzo Vigoriti, e tantos outros autores mencionados na obra. 
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A simplificação é a marca da novel execução, quer seja por 
cumprimento quer exceção tout court, cuja esperança de solução de 
grandes entraves da marcha processual, animou-nos a dedicar páginas 
específicas ao tema, que auguramos subsidiem de alguma forma a tantos 
quantos se dedicam a através do processo, dar a parte que tem razão 
uma solução justa e em prazo razoável.  
Alcançável que seja esse nosso desígnio, cumprida restará a 
nossa diminuta contribuição que é servir ao país e ao segmento que 
atuamos para, angariando o necessário prestígio que o Poder Judiciário 
merece, saciar o nosso povo na sua natural sede de justiça, tornando 
realidade a regra democrática de que, todos os poderes, inclusive o 
Judiciário exerce as suas funções em nome do povo e para o povo. 
A novel ideologia do cumprimento da sentença e da execução 
extrajudicial  
Precedentemente à nossa própria percepção do que pretendeu 
o legislador com essa reforma cirúrgica no processo satisfativo, nada mais 
elucidativo do que repisar-lhe as palavras, insertas na exposição de 
motivos do projeto, verbis: 
Na Exposição de Motivos do vigente Código de Processo 
Civil, o eminente professor Alfredo Buzaid expôs os motivos 
pelos quais, na trilha de modelos europeus, propugnava pela 
unificação das execuções da sentença condenatória e dos 
títulos extrajudiciais, ficando destarte suprimidos do CPC de 
1973 a antiga 'ação executiva' do diploma processual de 
1939 (com base em título extrajudicial) e o executivo fiscal 
como "ação autônoma" (o executivo fiscal, diga-se, retornou 
à sua 'autonomia' com a Lei n° 6.830, de 22.09.1980). 
 
Como magnífica obra de 'arquitetura jurídica', o atual Código 
pouco terá deixado a desejar. A prestação jurisdicional, no 
entanto, tornou-se mais célere e eficiente. Barbosa Moreira, 
escrevendo sobre as atuais tendências do direito processual 
civil, a esse respeito referiu que: 
 
O trabalho empreendido por espíritos agudíssimos levou a 
requintes de refinamento a técnica do direito processual e 
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impressionante majestade. Nem sempre conjurou, todavia, o 
risco inerente a todo labor do gênero, o deixar-se aprisionar 
na teia das abstrações e perder o contato com a realidade 
cotidiana (.......) Sente-se, porém, a necessidade de aplicar 
com maior eficácia à modelagem do real as ferramentas 
pacientemente temperadas e polidas pelo engenho dos 
estudiosos ('RePro', 31/199). 
 
As reformas setoriais efetivadas no CPC sob iniciativa da 
Escola Nacional da Magistratura, então orientada pelo 
eminente Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, e do 
Instituto Brasileiro de Direito Processual, presidido pela 
ilustre professora Ada Pellegrini Grinover, sempre com a 
colaboração de ilustres processualistas, já lograram, em 
termos gerais, excelentes resultados. Basta, por exemplo, 
considerar o progresso, não só pragmático, mas também em 
nível teórico, trazido pelo instituto da antecipação dos 
efeitos da tutela ('novo' apenas em termos de sua 
generalização), pela célere sistemática do agravo de 
instrumento (que inclusive reduziu o uso anômalo e a 
técnico do mandado de segurança), pela maior eficiência 
dada à ação de consignação em pagamento, pela introdução 
da ação monitoria, pela ampliação do elenco dos títulos 
executivos extrajudiciais, pela eficácia potencializada das 
sentenças voltadas ao cumprimento das obrigações de fazer 
e também das obrigações de entregar coisa, e assim por 
diante. 
 
Além disso, três novos projetos, após anos de debates e de 
análise de sugestões, vieram a ser aprovados e sancionados, 
dando origem às leis n° 10.352, de 26.12.2001, n° 10.358, 
de 27.12.2001 e nº 10.444, de 07.05.2002. Entre os pontos 
mais relevantes, foram limitados os casos de reexame 
necessário, permitida a fungibilidade entre as providências 
antecipatórias e as medidas cautelares incidentais, reforçada 
a execução provisória com a permissão de alienação de bens 
sob caução adequada, atribuída força executiva lato sensu à 
sentença condenatória à entrega de bens, permitido que o 
relator proceda à conversão do agravo de instrumento em 
agravo retido, limitados os casos de cabimento do recurso 
de embargos infringentes, melhor disciplinada a audiência 
preliminar, instituída multa ao responsável (pessoa física) 
pelo descumprimento de decisões judiciais etc. 
 
Tornou-se necessário, já agora, passarmos do pensamento à 
ação em tema de melhoria dos procedimentos executivos. A 
execução permanece o 'calcanhar de Aquiles' do processo. 
Nada mais difícil com freqüência, do que impor no mundo 
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Ponderando, inclusive, o reduzido número de magistrados 
atuantes em nosso país, sob índice de litigiosidade sempre 
crescente (pelas ações tradicionais e pelas decorrentes da 
moderna tutela aos direitos transindividuais), impõe-se 
buscar maneiras de melhorar o desempenho processual 
(sem fórmulas mágicas, que não as há) ainda que devamos, 
em certas matérias (e por quê não?), retomar, por vezes 
caminhos antigos (e aqui o exemplo do procedimento do 
agravo, em sua atual técnica, versão atualizada das antigas 
'cartas diretas'.), ainda que expungidos rituais e formalismos 
já anacrônicos. 
 
Na Exposição de Motivos ao PL 3.253/2004, relativo ao 
'cumprimento das sentenças', é mencionado o magistério de 
ALCALA' –ZAMORA, que sempre combateu o tecnicismo da 
dualidade, artificialmente criada no direito processual, entre 
processo de conhecimento e processo de execução, 
sustentando ser mais exato falar, apenas de fase processual 
de conhecimento e de fase processual de execução. Isso 
porque "a unidade da relação jurídica e da função processual 
se estende ao longo de todo o procedimento, em vez dê 
romper-se em um dado momento" (Processo, 
autocomposición y autodefensa, UNAM, 2° ed., 1970, n° 
81,p: 149). 
 
Com efeito, as teorias são importantes, mas não podem 
transformar-se em um embaraço a que se atendam as 
exigências naturais relativas aos objetivos do processo, isso 
só por apego a tecnicismos formais. A velha tendência de 
restringir a jurisdição ao processo de conhecimento é hoje 
idéia do passado, de sorte que a verdade por todos aceita é 
a da completa e indispensável integração das atividades 
cognitivas e executivas. Conhecimento e declaração sem. 
execução – proclamou COUTURE, é /academia' e não 
processo (apud Humberto Theodoro Júnior, A execução de 
sentença e a garantia do devido processo legal, Ed. Aide, 
1987, p. 74). 
 
Foi lembrada, outrossim, a advertência de Humberto 
Theodoro Jr., de que a atual 'dicotomia' importa a 
paralisação da prestação jurisdicional logo após a sentença e 
a complicada instauração de um novo procedimento, para 
que o vencedor possa finalmente tentar impor ao vencido o 
comando soberano contido no decisório judicial. Há, 
destarte, um longo intervalo entre a definição do direito 
subjetivo lesado e sua necessária restauração, isso por pura 
imposição do sistema procedimental, sem nenhuma 
justificativa que de ordem lógica, quer teórica, quer de 
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ASSIM, o mencionado Projeto de Lei foi pelo Ministério da 
Justiça encaminhado ao Congresso Nacional, no sentido 
preconizado pela boa doutrina e com o objetivo de obter 
maior celeridade e eficiência na etapa do 'cumprimento' da 
sentença (PL n° 3.253/2004). 
 
Cumpre, portanto, apresentar agora ao Congresso Nacional 
o segundo projeto de lei, concernente à execução dos títulos 
extrajudiciais, neste ponto mantida a autonomia do Processo 
de Execução, com a adaptação, nos limites do necessário, 
das normas constantes do atual Livro II do Código de 
Processo Civil. 
 
Com o objetivo de propiciar o mais amplo debate no 
concernente a um melhor processo de execução, vale 
mencionar que as normas a seguir expostas foram durante 
dois anos debatidas no Instituto Brasileiro de Direito 
Processual, e posteriormente no Ministério da Justiça, bem 
como submetidas à crítica dos processualistas e dos 
operadores do processo; assim, foram bem cumpridas as 
etapas de reflexão e crítica necessárias a uma tomada de 
posição sobre assunto de tanto interesse, principalmente 
interesse prático, na defesa dos direitos invocados em juízo. 
 
Este segundo projeto, que buscou inspiração em críticas 
construtivas formuladas em sede doutrinária e também nas 
experiências reveladas em sede jurisprudencial, parte das 
seguintes posições fundamentais: 
 
a) na esteira das precedentes reformas, os artigos do CPC 
em princípio mantêm sua numeração, sendo os artigos em 
acréscimo identificados por letras; 
 
b) o Livro II passa a regrar somente as execuções por título 
extrajudicial, cujas normas, todavia, aplicar-se-ão 
subsidiariamente ao procedimento de 'cumprimento' da 
sentença, conforme regra constante do primeiro projeto já 
em tramitação na Câmara dos Deputados; 
 
c) nas execuções por título extrajudicial teremos, após a 
citação para o pagamento em três dias – e não sendo tal 
pagamento efetuado –, a realização (pelo oficial de justiça) 
da penhora e da avaliação em uma mesma oportunidade, 
podendo o credor indicar, na inicial da execução, os bens a 
serem preferencialmente penhorados (aliás, conforme 
recentes alterações, o CPC de Portugal manda que o 
exeqüente, na inicial executiva, indique tais bens – art. 
810°, n° 5); 
 
d) nas execuções por título extrajudicial a defesa do 
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juízo', far-se-á através de embargos, de regra sem efeito 
suspensivo (a serem opostos nos quinze dias subseqüentes 
à citação), seguindo-se instrução probatória e sentença; com 
tal sistema, desaparecerá qualquer motivo – para a 
interposição da assim chamada (mui impropriamente) 
'exceção de pré-executividade', de criação pretoriana e que 
tantos embaraços e demoras atualmente causa ao 
andamento das execuções; 
 
e) é prevista a possibilidade de o executado requerer, no 
prazo para embargos (com o reconhecimento da dívida e a 
renúncia aos embargos), o pagamento em até seis parcelas 
mensais, com o depósito inicial de trinta por cento do valor 
do débito; 
 
f) quanto aos meios executórios, são sugeridas 
relevantíssimas mudanças. A alienação em hasta pública, de 
todo anacrônica e formalista, além de onerosa e demorada, 
apresenta-se sabidamente como a maneira menos eficaz de 
alcançar um justo preço para o bem expropriado. Propõe-se, 
assim, como meio expropriatório preferencial, a adjudicação 
pelo próprio credor, por preço não inferior ao da avaliação; 
 
g) não pretendendo adjudicar o bem penhorado, o credor 
poderá solicitar sua alienação por iniciativa particular ou 
através agentes credenciados, sob a supervisão do juiz; 
 
h) somente em último caso far-se-á a alienação em hasta 
publica, simplificados seus trâmites (prevendo-se até o uso 
de meios eletrônicos) e permitido ao arrematante o 
pagamento parcelado do preço do bem imóvel, mediante 
garantia hipotecária; 
 
i) é abolido o instituto da 'remição', que teve razão de ser 
em tempos idos, sob diferentes condições econômicas e 
sociais, atualmente de limitadíssimo uso. Ao cônjuge e aos 
ascendentes e descendentes do executado será lícito, isto 
sim, exercer a faculdade de adjudicarão, em concorrência 
com o exeqüente; 
 
f) são sugeridas muitas alterações no sentido de propiciar 
maior efetividade à execução, pela adoção de condutas 
preconizadas pela doutrina e pelos tribunais ou sugeridas 
pela dinâmica das atuais relações econômicas, inclusive com 
o apelo aos meios eletrônicos, 'limitando-se o formalismo ao 
estritamente necessário; 
 
l) as regras relativas à penhorabilidade e impenhorabilidade 
de bens (atualmente eivadas de anacronismo evidente) são 
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m) quanto à execução contra a Fazenda Pública, as 
propostas serão objeto, posteriormente, de outro projeto de 
lei, e assim também será objeto de projeto em separado a 
execução fiscal, que igualmente merece atualização. 
 
Esperemos que o presente projeto, de iniciativa original do 
Instituto Brasileiro de Direito Processual, sob a coordenação 
final dos processualistas Athos Gusmão Carneiro (STJ), 
Sálvio de Figueiredo Teixeira (STJ) e Petrônio Calmon Filho 
(Proc. Just. do DF), possa conduzir a um processo de 
execução mais adequado à nossa realidade e às nossas 
necessidades, em um renovado e eficiente processo civil.  
Pressupostos da execução extrajudicial 
O Estado, ao iniciar a prática dos atos de coação estatal 
característicos do processo de execução, certifica-se não só da existência 
do direito através do título executivo, mas também do "descumprimento 
da obrigação". 
Assim, "o inadimplemento do devedor" e o "título executivo" 
representam pressupostos para realizar a execução. Esses denominados 
"requisitos" figuram para o processo de execução como as "condições da 
ação" para o processo de conhecimento. 
O título comprova a obrigação e o inadimplemento, a violação; 
por isso, há quem sustente que o título é um requisito formal de 
realização da execução, ao passo que, o adimplemento, um pressuposto 
substancial. 
Entretanto, ambos são apreciados in abstrato para permitir o 
início da execução, sendo certo que tanto o título quanto ó alegado 
inadimplemento podem ser infirmados no curso do processo. 
Desta sorte, se o juiz, preambularmente, verifica inexistir 
título, ou inocorrente o inadimplemento, deve extinguir o processo sem 
julgamento o mérito. 










O artigo 580 do CPC revogado dispunha: "Verificado o 
inadimplemento do devedor, cabe ao credor promover a execução". A 
contrario senso, e esta é a verdadeira ratio essendi do artigo em exame, 
inocorrente o inadimplemento, como, por exemplo, se a obrigação foi 
contraída a termo (art. 614, II, do CPC)1  ou sob condição ainda não 
implementada (art. 618, III, do CPC)2,  não cabe ao credor promover a 
execução, por ausência de interesse processual, matéria alegável a 
qualquer tempo uma vez que revela carência da ação de execução. 
Destarte é possível aduzi-la em embargos extrajudiciais, (artigo 745, II do 
CPC, com a redação da Lei 11.382/2006)3.  
É inadimplente o devedor que não satisfaz a obrigação na 
forma e prazos legais4 . 
Por outro lado, o próprio Código explicita a impossibilidade de 
prosseguir-se na execução, se houver cumprimento da obrigação 
superveniente, posto que, nesse caso, desaparece a necessidade do 
processo e, a fortiori, falta interesse de agir. 
O inadimplemento exigível como requisito para "realizar a 
execução" é abstratamente considerado. Em conseqüência, pode o 
                                                 
1 "Art. 614. Cumpre ao credor, ao requerer a execução, pedir a citação do devedor e 
instruir a petição inicial: 
(....) 
II – com o demonstrativo do débito atualizado até a data da propositura da ação, quando 
se tratar de execução por quantia certa; 
(...)" 
2 "Art. 618. É nula a execução: 
(...) 
III – se instaurada antes de se verificar a condição ou de ocorrido o termo nos casos do 
art. 572". 
3 No sentido da falta de interesse de agir a conclusão de Nery, Cód. cit., p. 1007.  
"Art. 745. Nos embargos, poderá o executado alegar: 
(...) 
II – penhora incorreta ou avaliação errônea; 
(...). 
4 Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais 
juros e atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e 
honorários de advogado. 
 Art. 397. O inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de 
pleno direito em mora o devedor. 






devedor discuti-lo em embargos sustentando, v. g., a extinção da 
obrigação. 
Diz-se, assim, que o requisito do inadimplemento é condição 
de procedibilidade.5  
O inadimplemento é requisito substancial, que pertine ao 
crédito, por isso que as formas de extinção das obrigações e que 
demandam dilação probatória, não são passíveis de veiculação por 
exceção de pré-executividade, servil, apenas, às questões formais. 
Raciocínio inverso conduziria a promiscuir a noção de 
pressuposto processual e mérito.6  
Em conseqüência, repita-se, não é no bojo da execução que o 
devedor deve comprovar não ser inadimplente e, sim, nos embargos ou 
na impugnação ao cumprimento da sentença, para não promiscuir o 
processo de execução, cujo objetivo é satisfazer os interesses do credor 
munido de título executivo, reservando-se ao executado o contraditório 
eventual. 
Sob esse enfoque é que se deve interpretar o parágrafo único 
do artigo 582 do CPC7  ao dispor que, na alegação de exceção de contrato 
não cumprido por parte do credor, este não poderá prosseguir na 
execução sem antes adimplir a sua parte. Assim, se o juiz verifica que o 
credor promoveu a execução de contrato sem comprovar o cumprimento 
de sua parte, pode obstar o prosseguimento da execução. 
                                                 
5 Nesse mesmo sentido, Dinamarco, Execução Civil, n° 18. O inadimplemento seria uma 
"condição de procedibilidade" na arguta expressão de Araken de Assis, in Manual do 
Processo de Execução, pp. 29, 43-44. 
6 A advertência já fora formulada por Carnelutti ao demonstrar a natureza abstrata do 
título executivo, in Processo di Esecuzione, vol. I, 193. No mesmo sentido Liebman ao 
inadmitir que fatos inerentes ao crédito pudessem impedir diretamente a execução, in 
Embargos do Executado, n° 91. 
7 "Art. 582. Em todos os casos era que é defeso a um contraente, antes de cumprida a 
sua obrigação, exigir o implemento do outro, não se procederá à execução, se o devedor 
se propõe satisfazer a prestação, com meios considerados idôneos pelo juiz, mediante a 
execução da contraprestação pelo credor, e este, sem justo motivo, recusar a oferta. 






Entretanto, se a discussão trava-se quanto ao mérito do 
cumprimento da contraprestação por parte do credor ou da suficiência ou 
não de adimplemento da obrigação pelo devedor, a matéria muda de sede 
para encontrar o seu habitat nos embargos ou na impugnação ao 
cumprimento da sentença.8  Advirta-se, por fim que a redação anterior 
imputava ao credor promover a execução, cuja redação foi revogada, 
exatamente para enfatizar que o cumprimento da sentença é per officium 
iudicius, por isso que superado o tempus iudicadi o credor, pode desde 
logo requerer a penhora e avaliação (art. 475-J)9 . 
Tratando-se de título extrajudicial, como é a vez primeira que 
o título exsurge em juízo, segue-se a regra geral da iniciativa e do 
contraditório(art. 614 do CPC com a redação da Lei 11.382/2006)10 . 
Título executivo extrajudicial 
A execução não te mais como fundamento o título judicial, 
este sujeito so "cumprimento da sentença". 
 Conseqüentemente a lei 11.382/2006 revogou o artigo que 
dispunha: "Toda execução tem por base título executivo judicial ou 
extrajudicial" 
Requisitos do crédito exeqüendo 
O título executivo contém a obrigação a ser satisfeita através 
dos meios executivos. Essa obrigação há de se apresentar configurada na 
sua extensão, em função da qual se fixam os limites da execução. Assim, 
                                                 
8 Nesse mesmo sentido, Araken de Assis, ob. cit., p. 74, com o apoio de Ovídio Baptista, 
in Curso, vol. II, p. 
9 Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, 
não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa 
no percentual de dez por cento e a requerimento do credor e observado o disposto no 
art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-à mandado de penhora e avaliação. 
10 Art. 614 – Cumpre ao credor, ao requerer a execução, pedir a citação do devedor e 
instruir a petição inicial: 
I – com o título executivo extrajudicial;  
II – com o demonstrativo do débito atualizado até a data da propositura da ação, quando 
se tratar de execução por quantia certa; 
III – com a prova de que se verificou a condição, ou ocorreu o termo (Art. 572). 






à luz da extensão do crédito do título é que se observa se apenas um bem 
do devedor é suficiente ao sacrifício da alienação forçada para pagamento 
ao credor, revelando-se desnecessário expropriar outros bens. Os atos 
enérgicos característicos do processo de execução devem ser praticados 
nos limites das necessidades reveladas pelo próprio título executivo. Além 
de o título estabelecer o quantum devido, também deve ser claro quanto 
ao vencimento e à existência da obrigação. Ressoa inequívoco que não se 
pode agredir de pronto o patrimônio do devedor se a obrigação é 
discutível ou aleatória, como, v. g., uma obrigação de pagar perdas e 
danos não acertada judicialmente, ou uma dívida estimada pelo credor em 
carta remetida ao devedor. Nada justificaria que o Estado iniciasse a 
prática de atos de soberania, baseado, apenas, na produção unilateral 
pelo credor, de um documento executivo. Afinal, a obrigação resulta de 
um vínculo "bilateral" decorrente da vontade das partes, da lei ou do ato 
ilícito. 
Essas razões conduziram o legislador a autorizar a execução, 
ou seja, a instauração do processo satisfativo somente se o credor exibir, 
em juízo, título executivo que consubstancie obrigação líquida, certa e 
exigível (art. 586 do CPC),11  os quais, mais adiante, serão enumerados 
segundo as suas espécies e respectivas peculiaridades. 
a) Certeza 
Certa é a obrigação induvidosa, resultante do título executivo. 
Incerta é a obrigação estimada pelo credor, como, v. g., a fixação 
unilateral pelo exeqüente de uma dívida não fundada em título algum, ou 
a pretensão de cobrança por via executiva de "perdas e danos" 
quantificadas pelo mesmo. A certeza que se exige deve estar revelada 
pelo título executivo, muito embora a natureza abstraía da execução 
permita a discussão da causa debendi. Em suma, a obrigação deve ser 
                                                 
11 "Art. 586. A execução para cobrança de crédito, fundar-se-á sempre em titulo de 
obrigação certa, líquida e exigível. 
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certa quanto à sua existência, e assim o é aquela assumida pelo devedor 
e consubstanciada em título executivo, muito embora ao crédito possa 
opor-se o executado, sustentando fatos supervenientes à criação da 
obrigação. 
b) Exigibilidade 
Exigível é a obrigação vencida. Em regra, o título consagra o 
vencimento da obrigação. Entretanto, as regras materiais devem ser 
obedecidas, como, v. g., a que estabelece o vencimento da obrigação 
quesível após a exigência de adimplemento feita pelo credor; ou a 
obrigação "a termo" que deve aguardar o decurso do prazo; ou, ainda, a 
obrigação "sob condição" que somente sé torna exigível com o 
implemento desta etc. A exigibilidade confunde-se com o requisito do 
"inadimplemento do devedor"; por isso, inexigível a obrigação, é 
impossível a execução, que se impõe extinguir sem análise do mérito. 
c) Liquidez 
Líquida é a obrigação individuada no que concerne ao seu 
objeto. O devedor sabe "o que deve". Assim, o objeto da execução que a 
torna líquida determina a espécie de procedimento a seguir. Desta sorte, 
se o devedor obrigou-se por quantia certa, seguir-se-á esta modalidade 
de execução; se se comprometeu a fazer, este será o procedimento 
satisfativo; ou, se o vínculo consagra obrigação de entrega de coisa, 
diversos serão os meios executivos tendentes à satisfação do credor.  
"A liquidez indica quantitativa e qualitativamente o conteúdo 
da obrigação", fixando os limites de atuação do Estado para atingir o 
escopo satisfativo a que se propõe o processo executivo. 
O requisito em exame, por via de conseqüência, impede que 
se inicie a execução por obrigação de "conteúdo genérico". Aliás, nesse 
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"Art. 586. A execução para cobrança de crédito fundar-se-á 
sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível". 
É imperioso observar que, no processo de conhecimento, a lei 
permite o pedido genérico para não postergar o acesso à justiça, 
autorizando que a parte o formule, liquidando a condenação, 
posteriormente, mas sempre antes de executar a decisão. Assim, v. g., a 
vítima de um acidente pode pleitear a condenação do autor do ilícito nas 
perdas e danos especificadas, tais como despesas de conserto de veículo, 
verbas com gastos médicos e hospitalares, dano moral etc. Entretanto, ao 
iniciar a fase de cumprimento por execução, esses valores devem estar 
determinados para que se afira a extensão da execução e dos atos 
executivos necessários, como, por exemplo, a penhora e os bens que 
devem ser alcançados até a satisfação integral do crédito. 
Isto significa que na condenação ou no reconhecimento da 
obrigação impõe-se explicitar o an debeatur (o que é devido), 
postergando-se para a liquidação o quantum debeatur, preparando-se, 
assim, a execução. Por essa razão é que se afirma que a liquidação é 
preparatória da "execução" (fase de cumprimento da sentença) e 
complementar à condenação. 
Cumpre esclarecer que, de regra, os "títulos executivos 
lavrados fora do juízo são líquidos", neles constando o objeto da 
prestação. Admite-se, entretanto, que esses documentos vinculados a 
contratos possam reclamar uma diminuta operação aritmética que ajuste 
o valor histórico neles consagrado, como, por exemplo, o cômputo de 
juros, correção monetária e a incidência de percentual sobre o valor final, 
etc. Essas operações não retiram a liquidez do título como têm decidido os 
nossos tribunais. A lei, calcada nessa experiência jurídica, admite apenas 
a "iliquidez da sentença" como "fonte da liquidação". Por isso, "os títulos 
extrajudiciais devem ser líquidos para autorizar a imediata execução, 
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reconhecimento da obrigação executável ou sujeita ao "cumprimento por 
execução". 
Diversamente, os títulos judiciais, quando ilíquidos, admitem a 
individuação do quantum através do "incidente de liquidação de 
sentença", fase anterior ao cumprimento e posterior ao processo dê 
reconhecimento da obrigação exigível. Conseqüentemente, forçoso 
assentar que só há a instauração do incidente de liquidação de títulos 
"judiciais", uma vez que os títulos extrajudiciais, se não forem líquidos, 
certos e exigíveis, não ensejam a via da execução, senão a da cognição. 
A reforma alterou o novel artigo 586 do CPC porquanto a 
execução funda-se em título executivo, que legitima os atos autoritário-
judiciais dessa forma de prestação jurisdicional. O título contém em si 
uma obrigação, a qual, segundo a lei material, deve reunir requisitos 
próprios diversos da cártula que a eclipsa. 
A doutrina sempre criticou a categorização do título como 
líquido e certo, porquanto esses atributos referem-se à prestação, ou 
melhor, ao crédito. 
Assim, com base nessa premissa, a mais recente reforma 
alterou o dispositivo do art. 586 do Código de Processo Civil, que 
ostentava a seguinte redação: 
Art. 586. A execução para cobrança de crédito 
fundar-se-á sempre em título líquido, certo e exigível. 
§ 1° Quando o título executivo for sentença, 
que contenha condenação genérica, proceder-se-á primeiro 
à sua liquidação. 
§ 2° Quando na sentença há uma parte líquida 
e outra ilíquida, ao credor é lícito promover simultaneamente 










Destarte, a nova redação para o caput do artigo, revogados os 
parágrafos, passa a ser, in verbis: 
"Art. 586. A execução para cobrança de crédito fundar-se-á 
sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível." 
Consectário dessa alteração é, outrossim, a nova redação do 
art. 618, I: 
"Art. 618. É nula a execução: 
I – se o título executivo extrajudicial não corresponder a 
obrigação certa, líquida e exigível." 
Os parágrafos 1° e 2° do vetusto artigo 586 foram revogados 
porquanto a obrigação objeto da execução extrajudicial deve ser líquida, 
certa e exigível, revelando-se incabível incidente de liquidação de título 
executivo extrajudicial. 
Outrossim, a liquidação da sentença foi realocada no Livro I 
uma vez que esse título judicial sujeita-se ao cumprimento conforme a 
redação dos artigos 475-A, 475-I e § 2° do CPC12 . 
 Títulos Executivos Extrajudiciais 
A emancipação dos títulos executivos extrajudiciais através da 
equiparação de eficácia aos títulos judiciais exterminou a vetusta diferença 
que havia entre as ações executórias (títulos judiciais) e as ações 
executivas (títulos extrajudiciais), estas com cognição interna mais ampla 
do que aquelas, posto que admitiam contestação após a primeira 
                                                 
12 Art. 475. Quando a sentença não determinar o valor devido, procede-se à sua 
liquidação. 
Art. 475-1. O cumprimento da sentença far-se-á conforme os artigos 461 e 461-A desta 
Lei ou, tratando-se de obrigação por quantia certa, por execução, nos termos dos demais 
artigos deste Capítulo. 
(...) 
§ 2° Quando na sentença houver uma parte líquida e uma parte ilíquida, ao credor é 
lícito promover simultaneamente a execução daquela e, em autos apartados, a liquidação 
desta. 






constrição pela penhora. Hodiernamente, ambos os títulos autorizam o 
mesmo procedimento, que se diferenciam, apenas, pela natureza da 
prestação. 
Consectariamente, o título executivo extrajudicial, em 
princípio, não habilita o autor à utilização da ação de conhecimento por 
falta do interesse processual. 
A única ressalva que se lança é a possibilidade de utilização do 
titulo executivo como prova inequívoca hábil à obtenção da tutela 
antecipada. 
A lei enuncia em numerus clausus os títulos extrajudiciais 
constantes da relação do artigo 585 do CPC. A enumeração exaustiva 
decorre do fato de que os mencionados títulos autorizam a prática de atos 
de soberania e de enérgica invasão na esfera jurídico-patrimonial do 
devedor, razão pela qual não podem os particulares produzir, de acordo 
com a vontade individual, uma fonte de atos autoritário-judiciais. 
A primeira categoria de documentos executivos é representada 
pelos títulos cambiais, tais como: letra de câmbio, nota promissória, 
duplicata, debênture e cheque. 
Impende esclarecer que os referidos títulos têm sua 
caracterização e formalização subordinadas às normas de direito material 
que os regem, cabendo ao Código de Processo Civil regular o processo e o 
procedimento correspondentes à exigibilidade em juízo do crédito inserido 
na cártula. 
É forçoso relembrar que, com o advento da ação monitoria, os 
títulos carentes de seus requisitos formais executivos passaram a ser 
passíveis de embasar esse novel procedimento (art. 1.102, a, do CPC),13  
                                                 
13 "Art. 1.102a. A ação monitoria compete a quem pretender, com base em prova escrita 
sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa 
fungível ou de determinado bem móvel". 
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como, v. g., a duplicata sem aceite, a nota promissória em branco sem 
data da emissão etc.  
Ressalte-se que o documento monitório há de ter sido firmado 
pelo devedor, não autorizando o manejo desse rito para-executivo 
documentos unilaterais de dívida ou simples cartas remetidas pelo credor 
ao suposto obrigado porquanto a assunção da obrigação deve ser 
inequívoca.  
Destarte, há casos em que o título cambial está vinculado a 
determinado contrato. Nesses casos, o negócio jurídico é apenas 
integrativo, haja vista que o documento é suficiente por si só à execução. 
A segunda categoria de títulos executivos apresenta a mesma 
essência dos documentos anteriores e tem como fundamento o prestígio 
conferido às manifestações de vontade na criação do vínculo obrigacional. 
Nesse particular insta afirmar que cresce aqui e alhures a tendência de 
multiplicação de documentos a que se confere eficácia executiva, não só 
como técnica de prestação jurisdicional, mas também como forma de se 
valorizarem as manifestações volitivas. 
Dispõe o artigo 585, II, do CPC com a novel redação da lei 
11.382/2006 que: 
Art. 585. São títulos executivos extrajudiciais:  
(...) 
III – os contratos garantidos por hipoteca, penhor, anticrese 
e caução, bem como os de seguro de vida; 
IV – o crédito decorrente de foro e laudêmio; 
V – o crédito, documentalmente comprovado, decorrente de 
aluguel de imóvel, bem como de encargos acessórios, tais 
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VI – o crédito de serventuário de justiça, de perito, de 
intérprete, ou de tradutor, quando as custas, emolumentos 
ou honorários forem aprovados por decisão judicial; 
VII – a certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, 
Estados, Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, 
correspondente aos créditos inscritos na forma da lei; 
VIII – todos os demais títulos, a que, por disposição 
expressa, a lei atribuir força executiva. 
Conforme se observa a reforma manteve íntegros os dois 
primeiros incisos razão pela qual se consideram títulos executivos 
extrajudiciais:  
a escritura pública ou outro documento público assinado pelo 
devedor; o documento particular assinado pelo devedor e 
por duas testemunhas; o instrumento de transação 
referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública 
ou pelos Advogados dos transatores. 
Tratando-se desses documentos e constando dos mesmos 
obrigações assumidas e posteriormente impagas, cabe à parte iniciar o 
processo de execução. 
A "obrigação constante do documento deve revelar, prima 
facie, de sua certeza, liquidez e exigibilidade", posto que a necessidade de 
aferir esses requisitos no negócio subjacente desnatura-o, retirando-lhe 
executividade. 
Os instrumentos de transação a que se refere o dispositivo são 
aqueles lavrados extrajudicialmente – uma vez que, do contrário, seriam 
títulos judiciais. Deveras, acompanhando o movimento da criarão de 
títulos que permitem na tutela rápida a legislação especial, vem 
consagrando novos documentos desta categoria, como, por exemplo, o 
compromisso de ajustamento regulado pela lei da ação civil pública, o 
qual pode ensejar execução específica de obrigação de fazer, bem como 
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A exigência da lei é que o documento particular contenha 
assinaturas de duas testemunhas que, se faltantes, emprestam ao título 
natureza meramente monitoria. 
A lei confere natureza executiva ao documento particular 
assinado pelo devedor onde conste assunção de débito. Entretanto, 
tratando-se de transação, exige a presença de advogado para ambos os 
transatores. A falta das firmas dos advogados também retira do título a 
natureza executiva. 
A razão está em que a transação exige conhecimentos 
técnicos e sua força executiva depende de ter sido conscientemente 
engendrada, certeza que se obtém quando fruto da pena do advogado. 
A ampla exegese da redação do dispositivo legal fez incluir no 
rol dos títulos executivos extrajudiciais uma série de documentos outrora 
contestados quanto a essa eficácia, como, por exemplo, o contrato de 
abertura de crédito, etc. 
Destaque-se que qualquer obrigação de fazer, não fazer, 
entrega de soma etc, podem figurar como objeto dos referidos 
documentos e habilitar o portador a promover o processo de execução 
porquanto na prática judiciária assumem a forma de "verdadeiras 
confissões de dívida". 
A lei enumera, ainda, os documentos comprobatórios de 
dívidas garantidas, bem como créditos que merecem projeção especial. 
Nesse sentido, são considerados títulos extrajudiciais pelo 
inciso III do artigo 585 do CPC: os contratos de hipoteca, de penhor, 
anticrese, bem como seguro de vida e de acidentes pessoais de que 










A primeira parte do dispositivo traz como base comum entre 
os títulos o fato de que todos os bens vinculados respondem 
prioritariamente pelo inadimplemento da obrigação que neles se contém. 
Aliás, nem poderia ser diferente, na medida em que, nessas 
obrigações, o bem a suportar a denominada responsabilidade patrimonial 
já se encontra individualizado e a sua excussão preferencial é imperativo 
legal, consoante se colhe do disposto no parágrafo segundo do artigo 655 
do Código de Processo Civil.14  
Os direitos reais de garantia ora em exame obedecem, na sua 
conceituação, estrutura e natureza jurídica, ao disposto na lei material, 
cabendo à lei processual regular o modo pelo qual são exigidos em juízo. 
O crédito exeqüendo consubstanciado no título e garantido pode 
representar o valor líquido total da dívida originária ou o saldo devedor no 
momento da propositura da execução. Nesse caso, expropriando-se o bem 
dado em garantia restitui-se ao devedor eventual resíduo. Destarte, 
nesses casos de execução residual, em face do princípio da economicidade 
                                                 
14 "Art. 655. Incumbe ao devedor, ao fazer a nomeação de bens, observar a seguinte 
ordem: 
I – dinheiro; 
II – pedras e metais preciosos; 
III – títulos da dívida pública da União ou dos Estados; 
IV – títulos de crédito, que tenham cotação em bolsa; 
V – móveis; 
VI – veículos; 
VII – semoventes; 
VIII – imóveis; 
IX – navios e aeronaves; 
X – direitos e ações. 
§ 1° Incumbe também ao devedor: 
I – quanto aos bens imóveis, indicar-lhes as transcrições aquisitivas, situá-los e 
mencionar as dividas e confrontações; 
II – quanto aos móveis, particularizar-lhes o estado e o lugar em que se encontram; 
III – quanto aos semoventes, especificá-los, indicando o número de cabeças e o imóvel 
em que se acham; 
IV – quanto aos créditos, identificar o devedor e qualificá-lo, descrevendo a origem da 
dívida, o título que a representa e a data do vencimento; 
V – atribuir valor aos bens nomeados à penhora. 
§ 2° Na execução de crédito pignoratício, anticrético ou hipotecário, a penhora, 
independentemente de nomeação, recairá sobre a coisa dada em garantia". 
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e à luz do valor diminuto do saldo devedor, é lícita a autorização de 
substituição do bem dado em garantia por outro também penhorável. 
O título representativo do seguro de vida e de acidentes 
pessoais subsume-se à execução com o escopo de agilizar a satisfação do 
beneficiário através da execução por quantia certa. O presente seguro é 
denominado facultativo, porquanto os valores decorrentes do seguro 
obrigatório para os veículos automotores em geral são exigíveis, em juízo, 
através do procedimento sumário, por força de lei especial (Lei n° 
6.194/74). 
Submetem-se, ainda, à execução, posto que consubstanciados 
em título executivo extrajudicial: "o crédito decorrente de foro, laudêmio, 
aluguel, renda de imóvel, bem como encargo de condomínio desde que 
comprovado por contrato escrito". 
A comprovação por escrito dos créditos ora mencionados 
confere a certeza necessária para instaurar-se a execução, por isso que as 
obrigações creditícias decorrentes de "vínculos verbais", não habilitam à 
execução, relegando os interessados para o processo de conhecimento. 
Os encargos de condomínio, representados por cotas 
condominiais, encerram despesas que ora competem ao proprietário ora 
pertinem ao locatário. 
O crédito condominial exeqüível é aquele derivado do repasse 
lavrado no contrato de locação pelo qual o inquilino obriga-se ao 
pagamento das despesas condominiais. Assente-se, inclusive, que a 
referida despesa, de regra, vem embutida no próprio recibo de aluguel-
devidamente discriminada. 
A lei confirmou a moderna tendência de agilização da tutela 
jurisdicional através da criação de títulos executivos, o que encerra 
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admitir a execução de cotas condominiais contra o condômino, sob o 
argumento de que, constando do orçamento e da convenção a previsão 
das despesas, a dívida revelava-se líquida, certa e exigível. 
Constitui-se, ainda, em título executivo extrajudicial "o crédito 
de serventuário de justiça, de perito, de intérprete ou de tradutor, quando 
as custas, emolumentos ou honorários forem aprovados por decisão 
judicial". 
Os auxiliares do juízo são remunerados pela prática dos atos 
que executam por determinação ou nomeação judicial. Há despesas que 
são custas do processo, como a taxa judiciária, recolhidas ao Estado 
federado. Diversamente, a remuneração pessoal dos serviços prestados 
pelos denominados "auxiliares do juízo'' pertencem aos mesmos: Assim, 
v. g., os honorários periciais pertencem ao técnico nomeado pelo juiz a 
que faz jus pela elaboração do laudo; o avaliador estipula o seu preço 
para estimar o valor de bens de interesse da causa; o administrador 
também recebe custas pessoais pela atividade de administrar bens 
sujeitos à constrição judicial. Essas remunerações pessoais compõem 
crédito dos serventuários que são consideradas veiculáveis através do 
processo de execução, uma vez "aprovadas por decisão judicial". 
O crédito desses serventuários é objeto de execução 
"extrajudicial" para que não se introduza no processo do exeqüente a 
cobrança de créditos dos serventuários, muito embora fixados em juízo. 
Integra o rol de títulos executivos "a certidão de dívida ativa 
da Fazenda Pública da União, Estado, Distrito Federal, Territórios, 
Municípios, correspondente aos créditos inscritos na forma da lei". 
Consectário do poder de império do Estado e da presunção de 
legitimidade de seus atos é a constituição unilateral do crédito da Fazenda 
Pública tal como ocorre com os tributos em geral. A lei, no afã de 










obrigações líquidas e certas e, uma vez consubstanciadas em certidões 
lavradas pela própria entidade pública, objeto da execução a favor da 
Fazenda, que a promove sob o procedimento da "execução por quantia 
certa". 
Insta esclarecer que o título em exame enseja a execução 
movida "pelo Estado", e que segue as regras da execução por quantia 
certa, posto que a execução "contra a Fazenda Pública" obedece ao rito 
privilegiado do art. 730 do CPC.15  
Consideram-se "fazenda pública", para os presentes fins, as 
entidades componentes da administração direta, inclusive as autarquias, e 
as fundações de direito público na forma do novel artigo 475 do CPC. 
O Código de Processo Civil, atento à moderna tendência da 
criação de novos títulos, inseriu norma de encerramento no último inciso 
do artigo 585, dispondo serem dotados de eficácia executiva: "todos os 
demais títulos, a que, por disposição expressa, a lei atribuir força 
executiva". 
A regra reafirma o princípio de que "somente a lei é fonte do 
título executivo", posto que o processo que o tem como causa hábil 
caracteriza-se pela prática de atos de soberania. 
De outro lado, o dispositivo in foco remete o intérprete para a 
legislação especial, onde se encontram outros inúmeros documentos 
considerados títulos executivos extrajudiciais, como soem ser: a cédula de 
crédito rural; a cédula rural hipotecária; a cédula rural pignoratícia; a nota 
de crédito rural (todos previstos no DL n° 167/67); as cédulas de crédito 
                                                 
15 "Art. 730. Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a 
devedora para opor embargos em dez (10) dias; se esta não os opuser, no prazo legal, 
observar-se-ão as seguintes regras: 
I – o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal competente; 
II – far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do precatório e à conta do 
respectivo crédito". 






industrial e a nota de crédito industrial (previstos no DL n° 413/69) e 
inúmeros outros previstos na legislação financeira. 
Acrescente-se, por fim, que a eficácia do título executivo 
extrajudicial na sua primeira aparição em juízo não fica infirmada nem 
mesmo se o devedor propuser anteriormente ação declaratória negativa 
do débito consubstanciado na cártula. Nessa hipótese, é lícito ao credor 
exeqüente promover a execução no juízo prevento pela ação de cognição 
conexa. Neste, o magistrado apreciará da execução e da ação e o grau de 
prejudicialidade desta, podendo determinar o prosseguimento da via 
executiva acaso não entreveja verossimilhança do alegar do no processo 
de reconhecimento. Raciocínio inverso propiciaria "a fraude e 
enfraqueceria o título executivo que contempla crédito líquido, certo e 
exigível. 
Reforçando a tendência de prestígio aos títulos extrajudiciais 
como técnica de agilização, a lei autoriza a execução no Brasil de títulos 
oriundos de país estrangeiro, desde que preencha os requisitos de eficácia 
da lex fori, indique o Brasil como lugar do pagamento, seja traduzido, 
para permitir ao juízo avaliar a extensão de crédito, bem como convertido 
para o padrão monetário brasileiro correspondente em função do curso 
forçado de nossa moeda (art. 585, § 2°, do CPC) 
 
 
 
 
 
 
 
